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PRESTAÇÃO DE CONTAS. Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

Administração indireta. Instituto Cândida Vargas – ICV. Exercício 

financeiro de 2014. Ausência de máculas suficientes para 

irregularidade. Regularidade com ressalvas. Recomendações. 

Comunicação. Informação de que a decisão decorreu do exame dos 

fatos e provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 02274/21 
 

RELATÓRIO 

Tratam os presentes autos do exame das Prestações de Contas Anuais da Senhora ANA 

DE LOURDES VIEIRA FERNANDES, na qualidade de Gestora da Instituto Cândida Vargas – ICV, 

referentes ao exercício financeiro de 2014. 

Elementos relativos à prestação de contas encartados às fls. 2/289. 

Depois de analisar a matéria, a Auditoria emitiu relatório inicial (fls. 355/370), 

confeccionado pelo Auditor de Contas Públicas (ACP) Renato Sérgio Valença Pascoal e subscrito pela 

Chefe de Divisão, ACP Ana Celia Albuquerque, e pelo Chefe de Departamento, ACP Evandro Claudino 

de Queiroga, com as colocações e observações a seguir resumidas: 
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1. O Instituto Cândida Vargas – ICV foi instituído nos termos da Lei Municipal 

6.592/90, que dispõe em seus artigos primeiro, segundo e terceiro: 

 

 

2. O encaminhamento da prestação de contas foi realizado dentro do prazo, bem como 

o envio dos balancetes mensais ocorreu de acordo com a Resolução Normativa RN - TC 03/2010; 

3. A Lei Orçamentária Anual (Lei 12.753/14) fixou a despesa no montante de 

R$13.944.000,00, sendo arrecadadas receitas no montante de R$11.335.369,84, empenhadas despesas 

no valor de R$11.408.844,64, representando um déficit orçamentário de R$73.474,80: 
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4. Execução da despesa por elemento apresentou: 

 

5. Movimentação financeira: 

O resultado financeiro do exercício apurado no Balanço Financeiro (PCA, às pp. 151/156 

dos autos) foi deficitário no valor de R$1.408.931,76. 

Quanto à composição dos ingressos/receitas auferidos pelo ICV em 2014, no total de 

R$12.182.877,22, 93,04% referem-se a Receitas Orçamentárias e 6,96% a Receitas Extraorçamentárias. 

No que concerne aos dispêndios/despesas, de R$13.591.808,98 desembolsados no 

exercício, 83,94% corresponderam a Despesas Orçamentárias e 16,06% a Despesas Extraorçamentárias. 

Já o saldo para o exercício seguinte, no valor de R$236.442,96, encontrava-se alocado 

nas contas Bancos e Correspondentes. 

6. Restos a pagar: Consoante o Sistema SAGRES e o Demonstrativo da Dívida 

Flutuante – Anexo 17 da Lei 4.320/64 (à fl. 162 dos autos) –, foram inscritos Restos a Pagar no valor de 

R$211.325,43. Outrossim, pelo referido demonstrativo do saldo remanescente dos exercícios anteriores 

(R$1.621.331,61) foi paga a cifra de R$1.547.426,23 e cancelado o montante de R$73.905,38; 

7. De acordo com o Anexo 17 da Lei 4.320/64, a dívida pública do Instituto Cândida 

Vargas (ICV) corresponde exclusivamente à dívida flutuante, cujo valor, em 31/12/014, totalizou 

R$213.282,04. Este montante compõe-se de 99,08% de restos a pagar processados e 0,91% de depósitos. 

Nesse contexto, importa frisar que houve um decréscimo da dívida equivalente a 87% em relação ao 

exercício anterior, uma vez que em 2013 a dívida flutuante importou em R$1.622.644,38; 
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8. Sobre a realização de processos licitatórios, conforme o Relatório Detalhado das 

Atividades Desenvolvidas, às fls. 2/149 dos autos, o ICV não possuía comissão própria de licitação, 

sendo seus procedimentos licitatórios realizados pela Comissão Setorial de Licitações da Secretaria de 

Saúde de João Pessoa. A Auditoria indicou que a situação indica que, na prática, o Instituto Cândida 

Vargas (ICV), não detém autonomia administrativa, gerencial, orçamentária, financeira etc., 

características que lhe deveriam ser inatas. Conforme o Órgão Técnico, foram realizados 31 processos 

licitatórios, deixando de ser realizadas licitações referentes a despesas no montante de R$590.257,18, 

correspondendo a 5,17% da despesa orçamentária realizada (fls. 361/362): 

 

9. Em consulta ao TRAMITA, não foi encontrado qualquer processo ou documento 

relacionado a denúncias para e exercício de 2014; 

10. A despesa com pessoal no exercício em exame totalizou R$6.583.174,55, conforme 

demonstrado: 

 

11. Sobre as contribuições previdenciárias, o Órgão de Instrução indicou que a folha de 

pagamento dos servidores efetivos, lotados no ICV, constitui-se apenas das chamadas parcelas 

temporárias (adicional noturno, insalubridade, periculosidade, etc., de função de confiança, de cargo em 

comissão ou do abono de permanência). 

Acrescentou que o parágrafo único do art. 108 da Lei 10.684/05 (Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de João Pessoa) preconiza que tais parcelas 

devem ser excluídas da remuneração de contribuição, não havendo recolhimento de contribuições ao 

Regime Próprio da Previdência Social do Município (IPM), tanto parte patronal como segurados. 
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12. Sobre as contribuições ao RGPS (INSS) é apresentada a tabela: 

 

 Sobre a contribuição dos segurados, a Auditoria não conseguiu realizar o cálculo com 

base no SAGRES e solicitou informações ao Instituto. Contudo, até o fechamento do relatório inicial, 

não houve resposta da autarquia a respeito da solicitação de informações. 

13. Não houve registro, no TRAMITA, de denúncia referente ao Instituto Cândida 

Vargas – ICV, relativa ao exercício em análise, nem foi realizada diligência in loco para subsidiar a 

análise da PCA; 

14. Ao término da manifestação, a Auditoria indicou a ocorrência de irregularidades de 

responsabilidade da Gestora da ICV, dos ex-Secretários de Saúde do Município e do ex-Prefeito do 

Municipal. Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foram determinadas, pelo Relator de origem, 

as citações das autoridades envolvidas, facultando-lhes oportunidade para se manifestarem sobre o 

relatório técnico (fl. 371): 

 

Após pedido de prorrogação (fl. 377) foi acostada defesa apresentada pela representante 

da Senhora ANA DE LOURDES VIEIRA FERNANDES - Documento TC 64427/16 (fls. 379/2135). 

Depois de examinar os elementos defensórios, a Auditoria elaborou relatório (fls. 

2144/2205), confeccionado pela ACP Ivana da Fonsêca Franca Ribeiro e subscrito pelo Chefe de 

Divisão, ACP Rômulo Soares Almeida Araujo, assim concluindo: 
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7/29 
 

 
 

PROCESSO TC 03430/15 
 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em cota de lavra da Procuradora 

Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 2208/2212), discorreu: 
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Despacho deste Relator (fls. 2213/2214): 

 

Defesas apresentadas pelo Senhor ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS 

JUNIOR (Documento TC 45564/21 – fls. 2225/2234) e pelo Senhor LUCIANO CARTAXO PIRES DE 

SÁ (Documento TC 46822/21 – fls. 2238/2292). 

Análise de defesa pela Auditoria, apresentando relatório de fls. 2300/2313: 
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Novamente instado a se posicionar, o Ministério Público de Contas, em parecer do 

Procurador Manoel Antônio dos Santos Neto (fls. 2321/2330), concluiu:  

 

 

Na sequência, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta a certidão de fl. 2331. 
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VOTO DO RELATOR 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do controle, 

cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca conformar 

necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. Destarte, objetiva o controle, para a 

defesa da própria administração e dos direitos dos administrados, bem como para assegurar a cada ente 

da federação o pleno exercício da sua missão constitucionalmente outorgada, uma atuação da 

Administração Pública sintonizada com os princípios constitucionais que a norteiam, a saber: legalidade, 

moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. É finalidade, pois, do controle avaliar a aplicação 

de recursos públicos sob os focos da legalidade (regularidade formal) e da conquista de bons resultados 

(aplicação com eficiência, eficácia e efetividade - legitimidade). Na visão do eminente Professor Airton 

Rocha da Nóbrega1 , da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas, 

eficiência e regularidade podem ser assim avaliadas: 

“Necessário, principalmente, que se reavaliem os infindáveis procedimentos 

administrativos, as normas sobre normas e que se minimize o hábito do processo como instrumento de 

demonstração da regularidade dos atos da administração. Regulares deverão ser tidos os atos que, 

dentro do contexto da legalidade, tenham sido praticados de modo eficaz e econômico para a 

Administração, proporcionando, de modo oportuno, sempre bons resultados para a sociedade”. 

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais, isoladamente, num ou noutro. O olhar tão somente no último pode levar o controle 

a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, o que o 

colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação das 

necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Contas Públicas 

Carlos Vale, desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos e 

fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, 

permite à sociedade obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, 

segurança, serviços urbanos, etc., o que, sem dúvida, proporciona melhor qualidade de 

vida para a comunidade como um todo”.2 

 
1 NÓBREGA, Airton Rocha da. (Advogado e Professor da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação Getúlio 

Vargas). O Princípio Constitucional de Eficiência. In http://www.geocities.com. 
2 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59. 
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Feita esta introdução, passa-se ao exame dos fatos cogitados na prestação de contas como 

irregularidades remanescentes. 

De responsabilidade da Senhora ANA DE LOURDES VIEIRA FERNANDES, ex-

Gestora do ICV. 

Despesas não licitadas correspondentes ao montante de R$437.057,19, 

representando 4,15% da despesa orçamentária (corresponsáveis os ex-Secretários 

de Saúde, Senhor ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JUNIOR e Senhora 

MÔNICA ROCHA RODRIGUES ALVES). 

No relatório inicial (fl. 362) a Auditoria indicou como despesas não licitadas: 
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Em sede de defesa (fls. 380/420), a ex-Gestora, Senhora ANA DE LOURDES VIEIRA 

FERNANDES apresentou as alegações sobre cada um dos processos reclamados, arrematando (fls. 

421/425) que as despesas atingiram objetivos de interesse público ao obedecer aos princípios do Direito 

Administrativo, estando as aquisições devidamente comprovadas. Apresentou documentos 

comprobatórios de fls. 436/2041. 

Ao examinar os documentos às fls. 2192/2193 do primeiro relatório de análise de defesa, 

a Auditoria acatou como licitadas despesas no montante de R$117.200,00, passando o valor não licitado 

para R$473.057,19. 

Com relação a mesma eiva o ex-Secretário de Saúde, Senhor ADALBERTO 

FULGÊNCIO DOS SANTOS JUNIOR (fls.2227/2233) alegou resumidamente que a SMS “não 

interfere na independência da gestão do ICV, ou seja, não determinava se as despesas realizadas pela 

mesma deveriam ter sido acompanhadas de “DISPENSA” ou “PROCESSO LICITATÓRIO”, pois, 

como é sabido, as dispensas são processos administrativos desobrigados de se realizar processo 

licitatório”. 

Acrescentou que na própria documentação acostada pela ICV, se pode observar que nos 

processos de “compra direta” foram utilizados como base legal o inciso II, art. 24, da Lei 8.666/93, que 

autoriza a compra através de dispensa de licitação, conforme pode ser observado no documento 

exemplificativo (fl. 1.758 dos autos) e que alguns processos de “compra direta” faziam menção a 

inexistência de processos licitatórios do objeto contratado, ou, processos licitatórios que se encontravam 

em andamento. 

Ao analisar a defesa, a Unidade Técnica manteve intacta a eiva: 
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(...) 

 

Ao se debruçar sobre a matéria o Ministério Público de Contas (fls. 2326/2327) destacou 

não haver justificativa para ausência de licitação, por não assistir razão à defesa, de que parte das 

aquisições foram feitas para atender a eventos emergenciais não previstos por tratar de atividade 

hospitalar, em que os principais eventos são previsíveis, podendo haver sido realizadas contratações por 

meio do sistema de registro de preços. 

Dentre as despesas tidas como não licitadas se encontram serviços de assessoria, 

consultoria, advocatícios, contábeis e técnico-profissionais no valor total de R$251.340,00. Os 

mencionados serviços foram objeto do Parecer Normativo PN – TC 00016/17 deste Tribunal. 
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O entendimento desta Corte de Contas externado por meio do indigitado Parecer foi no 

sentido de que os serviços de assessorias administrativas ou judiciais na área do direito, em regra, 

deveriam ser realizados por servidores púbicos efetivos. Excepcionalmente, poderiam ser contratados 

diretamente com pessoas ou sociedades, desde que atendidas todas as exigências previstas na lei 

específica que disciplina as licitações e os contratos públicos. Nesse sentido, preenchidas as exigências 

legais, as contratações de serviços de assessorias administrativas ou judiciais podem ser realizadas por 

meio de inexigibilidade de licitação. 

A questão relacionada à confiança e à capacidade técnica do contratado para justificar a 

inexigibilidade de licitação suscitada pela defesa é circunstância que poderia ser ponderada para a 

contratação direta. Registre-se, por oportuno, estar essa temática sendo discutida no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal, em sede do Recurso Extraordinário 656.558, com repercussão geral reconhecida. 

A relatoria daquele Recurso Extraordinário coube ao Ministro DIAS TOFFOLI, o qual, 

em seu voto condutor, reconhece, dentre outros aspectos, a constitucionalidade de dispositivos da Lei 

8.666/93, admitindo a contratação direta de escritórios e ou advogados, via inexigibilidade de licitação, 

pela administração pública, desde que preenchidos os requisitos legais. 

No voto proferido, o insigne Ministro sustenta que, mesmo diante da existência de 

diversos profissionais com notória especialização, a inexigibilidade poderia manifestar-se já que os 

profissionais se distinguiriam por características próprias, marcada pela subjetividade. Diante desse 

cenário, a administração pública, no campo da discricionariedade, poderia escolher determinado 

especialista em detrimento de todos os outros eventualmente existentes. Veja-se trecho extraído do voto, 

in verbis: 

“Como é curial, a inexigibilidade de licitação pública ocorre nas hipóteses em que se 

afigura a inviabilidade de competição, o que, por sua vez, pode-se manifestar por maneiras distintas ... 

Além da hipótese relativa à contratação de fornecedor exclusivo (de que não se cogita na espécie), há 

outras tantas que também redundam na inviabilidade da competição e, por isso, dão azo à 

inexigibilidade de licitação pública. 

Entre elas, vem à balha a contratação de serviços técnicos profissionais especializados 

de natureza singular, cuja aferição, reconheço, é bastante complexa, dado poder haver pluralidade de 

pessoas capazes de prestar o serviço almejado pela Administração. No caso, a impossibilidade de haver 

competição derivaria da falta de critérios objetivos para cotejar os potenciais competidores. 
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Sabe-se que há serviços de natureza comum cuja prestação exige conhecimento técnico 

generalizado, o qual, todavia, pode perfeitamente ser comparado objetivamente numa licitação pública. 

Há, contudo, determinados serviços que demandam primor técnico diferenciado, detido por pequena ou 

individualizada parcela de pessoas, as quais imprimem neles características diferenciadas e pessoais. 

Trata-se de serviços cuja especialização requer aporte subjetivo, o denominado ‘toque 

do especialista’, distinto de um para outro, o qual os qualifica como singular, tendo em vista a 

inviabilidade de comparar com objetividade a técnica pessoal, a subjetividade, a particular experiência 

de cada qual dos ditos especialistas, falecendo a possibilidade de competição. 

Destaque-se, mais uma vez que, diferentemente da inexigibilidade fundada no 

reconhecimento de fornecedor exclusivo, nessa hipótese, os serviços enunciados no inciso II do art. 25 

da Lei nº 8.666/93 podem ser prestados por vários especialistas. No entanto, todos eles os realizam com 

traço eminentemente subjetivo, em razão do que a inexigibilidade tem lugar pela falta de critérios 

objetivos para cotejá-los ... 

Pois bem. Exige-se a licitação pública para se tratar com igualdade os possíveis 

interessados nos contratos da Administração Pública, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal. Para tratá-los com igualdade e para que seja possível a licitação pública, é essencial que se 

estabeleçam previamente critérios objetivos para comparar uns e outros. Se o critério for subjetivo, 

então, os interessados não serão tratados com igualdade, uma vez que a disputa se resolverá pela 

discricionariedade do julgador. Nesses casos, eventual interessado que venha a ser preterido não terá 

em que se amparar para exigir tratamento igualitário, principalmente porque o critério determinante 

será a livre vontade do julgador, sem que se possa cogitar de igualdade, ao menos num plano objetivo. 

Se os serviços elencados no inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93 são prestados com 

características subjetivas, consequentemente são julgados de modo subjetivo, afastando a objetividade 

e, com ela, a competitividade, não se justificando a necessidade de instauração da licitação pública. 

A inexigibilidade pode, como já referi, se manifestar mesmo que existam vários 

especialistas aptos a prestar o serviço pretendido pela Administração, já que todos eles se distinguem 

por características marcadas pela subjetividade, por suas experiências de cunho particular. 

Exatamente por isso a Administração deverá escolher um dos especialistas em detrimento 

de todos os demais eventualmente existentes. 
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Nesse processo discricionário, o gestor público encontra certa liberdade na escolha do 

especialista que reputar o mais adequado à satisfação da utilidade pretendida com a contratação, 

pressupondo-se, pois, a avaliação de conceitos de valor, variáveis em grau maior ou menor, de acordo 

com a estimativa subjetiva. 

A liberdade de escolha, reconheço, não é absoluta, mas limitada. A confiabilidade, 

conquanto determinada subjetivamente, depende de certos requisitos objetivos, entre os quais 

sobressaem a experiência do especialista, sua boa reputação, o grau de satisfação obtido em outros 

contratos, entre outros. 

Dentre os especialistas que preencham esses requisitos objetivos, o agente 

administrativo escolherá aquele em que deposita maior confiança, na medida em que o considere mais 

apto para satisfazer o interesse público que outros, valendo aí seus traços pessoais, que devem 

identificar-se com o que pretende a Administração” (trecho do voto do Min Dias Toffoli, no RE 

656.558/SP). 

Conforme se observa, muito embora reconheça que a liberdade de escolha possa existir, 

é registrado que não é ilimitada, absoluta, dependendo da observância de requisitos objetivos, dentro os 

quais se mostram relevantes, por exemplo, a experiência do especialista, a sua boa reputação, o grau de 

satisfação obtido noutros contratos, etc. 

Aliás, é o que exige o art. 26 da Lei 8.666/93: 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 

24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento 

previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) 

dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) 

dias, como condição para a eficácia dos atos. 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, 

previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente risco à 

segurança pública que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. 
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Com efeito, para que a contratação por inexigibilidade possa ocorrer, é imperioso que, no 

processo administrativo de contratação, antes das fases de comunicação, ratificação e publicidade, esteja 

cabalmente demonstrado o atendimento às exigências legais e devidamente justificada a notória 

especialização, as razões da escolha do fornecedor ou executante e a justificativa do preço. 

Após, como bem consigna o eminente Ministro do Supremo Tribunal Federal, em seu 

voto proferido no Recurso Extraordinário 656.558/SP: “Dentre os especialistas que preencham esses 

requisitos objetivos, o agente administrativo escolherá aquele em que deposita maior confiança”. 

Assim procedendo, restará cumprido o mencionado Parecer Normativo PN – TC 

00016/17, na medida em que, observando os requisitos da lei e balizada pelos princípios da legitimidade, 

economicidade, razoabilidade e proporcionalidade, de forma excepcional, a gestão estará contratando 

adequadamente serviços técnicos profissionais especializados. 

As demais despesas R$221.717,19, individualmente, são despesas de pequena monta, o 

que pode ter decorrido de necessidades excepcionais, pois consta do relatório haver o ICV feito outras 

aquisições com base em 31 procedimentos de licitação, o que demonstra inexistir a prática banalizada 

de não licitar. 

A Auditoria também indicou (fl. 2304) não haver questionado na comprovação das 

despesas realizadas sem o devido procedimento de licitação e em seguida (fl. 2306) reconheceu “que as 

falhas evidenciadas foram decorrentes de problemas/deficiências do ICV e da Comissão Setorial de 

Licitações da Secretaria de Saúde, que centralizou as compras da Saúde e possivelmente não possuía 

estrutura organizacional para atender as demandas das diversas unidades da Saúde municipal”. 

Desta forma, cabem recomendações no sentido de que a gestão do Instituto realize as 

licitações quando necessárias, seguindo os tramites legais para tal. 

 

Ocorrência de déficit de execução orçamentária, sem a adoção das providências 

efetivas, no valor de R$73.474,80, correspondendo a 0,64% da receita arrecadada. 

No relatório inicial (fl. 359), o Órgão Técnico indicou a existência de déficit financeiro 

no valor de R$73.474,80 durante o exercício. 
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A interessada (fl. 426) alegou que o resultado orçamentário não é um indicador de 

responsabilidade fiscal, pois pode ocorrer um déficit orçamentário, juntamente como superávit 

financeiro. Acrescentou que o déficit orçamentário é contábil, uma vez que os balanços orçamentários 

não evidenciavam os saldos de exercícios anteriores, indicando que conseguiu empenhar mais que a 

receita arrecadada, devido ao superávit financeiro ocorrido no exercício anterior. 

A Auditoria (fl. 2146) manteve o entendimento, reconhecendo a baixa significância do 

mesmo. 

O Ministério Público de Contas (fl. 2324), após ressaltar que a saúde financeira de uma 

entidade pública é fator fundamental para que seja possível a continuidade adequada dos serviços 

públicos por ela prestados e comprometer insuficiências para quitar compromissos no futuro, entendeu 

que a situação enseja cominação de multa. 

Em consulta ao Balanço Patrimonial do exercício de 2013 se verifica que, de fato, havia 

disponibilidades financeiras no exercício anterior (R$1.645.374,72), suficientes para quitar os restos a 

pagar deixados no exercício (R$1.621.331,61), porém a diferença (R$24.043,11) era insuficiente para 

cobrir o déficit orçamentário ocorrido em 2014 em R$49.431,69: 

 

Também é de se considerar que a receita arrecadada ficou aquém daquela orçada no 

exercício como indicou a Auditoria no relatório inicial: 
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Nesse contexto, não houve distorção significativa do equilíbrio entre a receita e despesa 

no exercício sob análise. Assim, cabe a expedição de recomendação para o equilíbrio orçamentário e 

financeiro, a fim de que se busque o cumprimento integral da Lei de Responsabilidade Fiscal, evitando 

o comprometimento das gestões futuras. 

 

Obstrução ao livre exercício das inspeções e auditorias determinadas. 

A Auditoria, no relatório inicial à fl. 367, apontou que parte significativa das informações 

requisitadas via correio eletrônico chegaram ao órgão de Instrução de forma extemporânea, mesmo com 

prorrogação de prazo concedida, fato que prejudicou a função fiscalizadora deste Tribunal de Contas. 

Acrescentou que a solicitação referente às contribuições dos segurados não foi atendida. 

A interessada (fl. 426) alegou que “as solicitações feitas pela auditoria foram enviadas, 

conforme comprovantes em anexo. (DOC. 7)”. 

O Órgão Técnico (fl. 2195) observou que apenas com a apresentação da defesa os 

documentos referentes às contribuições dos segurados foram encaminhados. 

O Ministério Público de Contas (fls. 2324/2325) considerou que os fatos caracterizam 

empecilho à eficaz concretização dos princípios do controle, da segurança e da transparência das 

atividades públicas, opinando por aplicação de multa. 

Mesmo com atraso, as informações foram enviadas, proporcionando à Auditoria a análise 

da maioria dos itens para produção do relatório inicial. Com relação às contribuições dos segurados, as 

informações foram encaminhadas juntamente com a defesa e não foram indicadas irregularidades 

quando da análise. 

Assim, é de se recomendar que as informações necessárias sejam postas à disposição da 

Auditoria quando solicitadas no menor prazo possível para que não cause atraso na análise e consequente 

produção dos relatórios. 

 

Não empenhamento e não pagamento de contribuições previdenciárias patronais ao 

INSS, no valor de R$243.306,82. 
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O Órgão de Instrução (fl. 366) indicou que a autarquia deixou de pagar em obrigações 

patronais ao INSS um valor em torno de R$348.057,54, equivalente a 35,87% das obrigações patronais 

estimadas: 

 

A ex-Gestora apresentou esclarecimentos às fls. 425/426, se referindo às contribuições 

para com o Instituto de Previdência Municipal (IPM – JP), não se referindo ao INSS. 

O Órgão Técnico (fl. 2194) esclareceu que os funcionários comissionados do ICV são 

nomeados pela Prefeitura Municipal de João Pessoa e postos à disposição do Instituto, percebendo 

remuneração pela edilidade. Do ICV esses servidores percebem apenas a GIT-SUS (Gratificação de 

Incentivo ao Trabalho), que não incide desconto para INSS ou para o IPM-JP. 

Acrescentou que os prestadores de serviço contratados por excepcional interesse público 

com exercício no ICV são também contratados pela Prefeitura Municipal de João Pessoa e postos à 

disposição, recebendo do Instituto apenas a gratificação por dobra de jornada, sobre a qual incide 

desconto para o INSS, e o cálculo foi executado com base nesse parâmetro. 

O Ministério Público de Contas (fl. 2325/236) destacou que o não pagamento de dívidas 

previdenciárias compromete o equilíbrio do Regime de Previdência, indo de encontro ao princípio da 

solidariedade. Após citar o Parecer Normativo PN – TC 52/2004 opinou pela reprovação das contas, 

representação à Receita Federal do Brasil e aplicação de multa. 

O percentual de recolhimento atingiu 64,13% do valor estimado, estando dentro dos 

parâmetros aceitáveis por este Tribunal para não lavar ao julgamento irregular das contas. 

No contexto da gestão, os fatos apurados relacionados à questão previdenciária não 

representam hipóteses de reprovação da prestação de contas, cabendo as devidas recomendações para 

que o Município adote as medidas necessárias ao fiel cumprimento dos pagamentos e recolhimentos das 

obrigações patronais devidas no devido tempo, evitando transtornos com futuros parcelamentos e 

pagamento de encargos, empenhando as despesas de acordo com a competência. 
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Irregularidades atribuídas ao ex-Prefeito, Senhor LUCIANO CARTAXO PIRES 

DE SÁ. 

Burla ao concurso público devido a 69,14% do quadro de pessoal ser composto por 

servidores contratados e comissionados. 

No relatório inicial (fl. 367), a Auditoria indicou haver elevado contingente de servidores 

que mantêm vínculo precário com a Administração Pública – 69,14%. O quadro de pessoal da autarquia 

é composto por contratados temporariamente por excepcional interesse público – ocupando cargos de 

natureza permanente, tais como médico, psicólogo, farmacêutico, dentista, assistente social, 

fisioterapeuta, fonoaudiólogo e técnico de enfermagem, observando que que a maioria dos contratados 

foram admitidos há mais de dois anos (Documento TC 55372/16) e, não obstante, continuam à 

disposição do ICV, fato que torna evidente a inexistência de transitoriedade quanto às aludidas 

contratações. 

Após examinar os argumentos de defesa da Senhora ANA DE LOURDES VIEIRA 

FERNANDES (fls. 426/434) o Órgão Técnico (fls. 2202/2203) entendeu que a eiva se deu por 

responsabilidade do ex-Prefeito do Município de João Pessoa, Senhor LUCIANO CARTAXO PIRES 

DE SÁ, indicando que o Instituto não possui plena autonomia administrativa nem financeira. 

O ex-Prefeito em suas alegações de fls. 2241/2244 discorreu: 
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Após examinar os argumentos, a Auditoria em relatório de fl. 2310 acentuou: 

 

 

O Ministério Público de Contas pugnou (fl. 2328): 
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A questão das contratações de pessoal por tempo determinado por parte do Município de 

João Pessoa vem sendo tratada nas Prestações de Contas da Prefeitura, tendo este Tribunal, inclusive, 

quando da apreciação das contas relativas ao exercício de 2014 (Processo TC 04682/15), pelo Acórdão 

APL – TC 00361/19 ASSINADO PRAZO de 120 (cento e vinte) dias ao ex-Prefeito, Senhor LUCIANO 

CARTAXO PIRES DE SÁ, contado da publicação daquela decisão, para que demonstrasse a legalidade 

das contratações temporárias por excepcional interesse público existentes nas diversas unidades 

administrativas de João Pessoa ou comprovasse a adoção de providências para o restabelecimento da 

legalidade.  

O prazo venceu em 26 de dezembro de 2019. Não houve comprovação nem de uma coisa 

nem de outra e o Tribunal através do Acórdão APL – TC 00120/20, publicado em 27/05/2020, declarar 

o não cumprimento daquela determinação, aplicando multa de R$10.000,00 ao ex-Prefeito pelo não 

cumprimento do Acórdão anterior. 

Assim, não é de se tratar da matéria nos presentes autos. 

 

Inexistência de plena autonomia administrativa e financeira da autarquia em regime 

especial. 

Em vistas das constatações relativas às despesas não licitadas, ao quadro de pessoal e às 

contribuições previdenciárias, a Auditoria às fls. 367/368 observou que o Instituto Cândida Vargas 

(ICV), na prática, não exerce plenamente a autonomia financeira e administrativa, atributos que lhe 

foram concedidos em decorrência dos arts. 1º e 2º da sua lei de criação, qual seja, a Lei 6.592, de 26 de 

dezembro de 1990. Acrescentou que o cenário descrito se revela mais grave à medida que a ausência de 

autonomia gera reflexos indesejados quanto à transparência exigida na gestão do gasto público, dando 

azo, inclusive, à coexistência de diversos ordenadores de despesas nos registros do ICV. 

Em sua defesa (fls. 431/434), a ex-Gestora alegou que estaria havendo esforço para 

adequação da Lei Municipal 6.592/90, que dispõe sobre a criação, estrutura e funcionamento do referido 

Instituto, visto que está desatualizada e em desarmonia com os atuais conceitos do direito administrativo. 

Citou decisão do Tribunal sobre as contas relativas aos exercícios de 2012 e 2013. 

Quando da análise de defesa, o Órgão Técnico também atribuiu a eiva ao ex-Prefeito, 

Senhor LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ: 
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Sobre a matéria na defesa do ex-Prefeito Consta (fls. 2245/2246): 

 

Após citar os argumentos já esposados com relação ao quadro de pessoal, o ex-Prefeito 

arrematou: 
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Na análise de fl. 2311, a Auditoria considerou a eiva parcialmente superada com a criação 

da Comissão de Licitação própria no exercício de 2016, observando não haver elementos comprobatórios 

de que os prestadores de serviço que trabalham no ICV continuam sendo contratados pela Prefeitura de 

João Pessoa. 

O Ministério Público de Contas asseverou (fl. 2329): 

 

É de se reforçar a recomendação contida no Acórdão AC1 – TC 02372/2015, proferido 

quando da apreciação da PCA relativa ao exercício de 2013 (Processo 04454/14), recomendando à atual 

gestão do Instituto Cândida Vargas-ICV, no sentido de restabelecer a autonomia administrativa do ICV, 

por meio de edição de lei que corrija a previsão contida na Lei Municipal 6.592/1990, propiciando a 

instituição de quadro próprio de pessoal para posterior preenchimento por meio de concurso público nos 

moldes do art. 37 da Constituição Federal. 

 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: 

I) JULGAR REGULARES COM RESSALVAS a Prestações de Contas da Senhora 

ANA DE LOURDES VIEIRA FERNANDES, na qualidade de Gestora da Instituto Cândida Vargas – 

ICV, referentes ao exercício financeiro de 2014; 

II) EXPEDIR RECOMENDAÇÃO à Gestão da Instituto Cândida Vargas – ICV no 
sentido de guardar estrita observância aos termos da Constituição Federal, das normas 
infraconstitucionais e ao que determina esta egrégia Corte de Contas em suas decisões; e 

III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 
autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências 
especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos 
do art. 140, § 1º, inciso IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 



29/29 
 

 
 

PROCESSO TC 03430/15 
 

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 03430/15, referentes ao exame 

das Prestações de Contas Anuais do Senhor ANA DE LOURDES VIEIRA FERNANDES, na qualidade 

de Gestora da Instituto Cândida Vargas – ICV, referentes ao exercício financeiro de 2014, 

ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado (2ªCAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULARES COM RESSALVAS a Prestações de Contas da Senhora 

ANA DE LOURDES VIEIRA FERNANDES, na qualidade de Gestora da Instituto Cândida Vargas – 

ICV, referentes ao exercício financeiro de 2014; 

II) EXPEDIR RECOMENDAÇÃO à Gestão da Instituto Cândida Vargas – ICV no 
sentido de guardar estrita observância aos termos da Constituição Federal, das normas 
infraconstitucionais e ao que determina esta egrégia Corte de Contas em suas decisões; e 

III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências 

especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos 

do art. 140, § 1º, inciso IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 30 de novembro de 2021. 
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